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6 PREFEITURA MUNlClPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI 1Yº 2. 055199 

CÓDlGO SANITÁRlO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 
DA BARRA 

O Prefeito l\iunieipal de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo. 

faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei. 

CAPITULOJ 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Ari. 1° - Este código estabelece normas de ordem pública e interesse social para a 
proteção, defesa, promoção, prevenção e recuperayão de saúde, nos termos dos tjvts. 6° 1 23 - Item 
11; 30 - Itens, 1, 11, Ili, V, Vll e VIIl; 194 e 196 ao 200 da Constituição FederaJ,,da Lei Federal n.º 
8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica d11 Saúde), da Lei Federal n.• 8. J 42, de 28 de 
dezembro de I 990, dos Arts l 58 no 166 da Constituição do Estado do Espírito Santo, dos Artigos 
185 a 191 , da Lei Orgânica do Município de Conceição da narra, e da l..ei n.º 3.983, de JO de 
novembro de 1993. 

Art. 2• - A saúde constitui um direito fundamental do ser humano, sendo dever do 
Poder Público e da coletividade, adotar medidas com o objetivo de assegurá-lo, mediante políticas 
;imbientais e outras que visem a prevenção e a eliminação do 1isco de doenças e outros agravos à 
saude. 

,\rt. 3" - Para execuç.'io dos objetivos definidos nesta lei, incumbe: 

1 - ao Munic1pio, concorrentemente com a União e o Estado, zelar pela promoção. 
proteção e recuperação da saúde e pelo bem estar físico, mental e social das pessoas e da 
coletividade; 

U - a coletividade em gera l e aos indi víduos em particular, cooperar com orgãos e 
entidades competcmcs na adoção de medidas que visem a promoção, proteção e recuperação da 
saúde dos indivíduos, 

1U - à Secretaria Municipa l de Saúde, a direção do Sistema Único de Saúde no 
Munic1pio de conceição da Barra. 

Prn~u Prefei to lo>é Lui1 JJi Ceoslll, s/11· c~uu·o- Concciçao da 13arr.t!ES 
Telefones· 71\2:1112 e 762: 1287 (fox) 



7 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESP:iRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

SEÇ . .\O U 

DAS COMPETÊNCJAS 

Art. 4° - À d!fcção municipal do Sistema Único de Saúde do Mumcípio de Conceição da 
Barra, além de outras atribuições nos termos da lei, compete: 

1- t:xecutar serviços e pro~'famas de Vigilância Sanitãria, 

il - colaborar com a Umiio e o Estado na execução de Vigilância Sanitária de portos e 
aeroportos: 

W - nonnauzar, cm caráter complementar, procedimentos para controle de qualidade de 
produtos e substâncias de consumo humnno; 

rv - definir as inslãncias e mecanismos de controle e fiscalização das ações e serviços 
de saúde: 

V - nos limites de sua competência constilJJCional, expedir nonnas supletivas ao preseme 
código 

VJ - participar, Junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente, 
iuclumdo o do trabalho, que tenh;un repercussão na saúde mdiv1dual ou coletiva 

bâs1co. 
VII - participar du formulação da política e ds execução das ações de saneamento 

Prn~u Prcfüilo Josó Luiz tia Costa, sln- cen;ro- Concei~ão &! Botm/ES 
Telefones 762· t l 12 e i62· 1287 ~fox) 
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PREFEITURA MUNTCJPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPiRJTO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

CAPÍTULO II 

SEÇAO l 

DA VJGILÂt'IClA SANJTÁRIA 

Art. 5° - Ao ,\1unicipio de Conceição da Barra, com a !cooperação técnica e 
financeira do Estado e da União, compete executar as ações de controle e fhcalização de serviços e 
produtos e estabelecimentos de interesse da saúde, n.ecessfu-ios a garantir e promo+r a qualidade de vida 
de seus mumcipes, podendo, para 1an10 legislar complementarmente sobre aquilo que niio lhe é 
const1c1011almente vedado. 

Art. 6º São órgãos competentes pata o exercício da Vigilânda Sanitária no 
âmbito da Secretaria Municipal de Saúde e o Serviço de Vigilância Sanitaria 

SEÇÀO 11 

DA VlGILÂNCl A SANITÁRIA DE PRODUTOS DE 
JNfERESSE À SAÚDE 

Art. 7" - O órgão compe1ent~ de Vigi lância Sanitâna da Secretaria Municipal de 
Saúde e.xercerâ o controle e a fiscalização da produção, manipulação, armazenrunemo, trru1spone, 
distnouição, comércio, dis.pensação, e uso de 

J - drogas, 111cdicru11crttos, insumos fiu111acêu1icos, correla tos, produ1os biológicos, 
dietéticos e nutrientes; 

II - cosrnéhcos, produtos de higiene, perfumaria e correlatos; 

ili - saneruues domissanitarios, c.ompreendendo inseticidas, raucidas, defensivos 
a1;"Ticolas, desinfetantes e congêneres; 

Prnça Prefeito José Luiz tla Costa, ,/n· contrv- Conceição da Bnrm!ES 
Telefones: 762: 1112 o762· l2S7 (fax) 
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9 PREFEITURA MUNTClPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

rv - nhmento, materia-prima alimenmr, alimento enriquecido, alimento dletêuco, 
alimento de fantasia e anificial. alimento irradiado. adilivo e produto alimentício; 

V - água para o consumo humano, 

Vl - outros produtos ou substâncias que interessem à saúde da população 

Parágrafo único - F1carn adow<las as defüuções constantes da Legislação Federal e 
Estadual próprias, no que se refere aos produtos acima citados. 

An. s• - No desempenho da ação fiscalizadora. a autoridade samtãria 
competente exercerá o controle e a fiscalização dos e.>tabelec1mentos em que se pr1duzam, manipulem, 
armazenem, comercializem, distribuam e dispensem ai final e a qualquer titulo, os prpdutos e substâncias 
citadas no artigo anterior, podendo colher amostras para analises, realizar apreensao daqueles que não 
satisfazerem às exigências rcgul;u11entares de segurança, eficácia, qualidade e inocuidade, ou forem 
utilizados inadequadamente dispe11stldOs e comercializados iJegalmeme, como também, poderá 
i11terdiLar e inutilizar aqueles que comprovadamente, possam causar riscos ou danos á saude da 
população. 

Art. 9° - De igual modo, a autorídade sanitária fiscalizará o~ dizeres dos rórulos, 
bulas, prospectos e embalagens dos produtos citados no a.nigo 7', bem como os di, eres de propaganda. 
qualquer que seja o meio de divulgação. 

Art. 10- O controle e a fiscalização de que trata esta lei, quando couber, atingm\ , 
inclusive, repartições públicas, ent idades nutárquicas paraestatais e associações privadas de q ualquer 
natureza 

SEÇÃO rn 

DA Yl.GIL.t\NCIA SANITÁRIA DE ATIVIDADES P.ROFISSIONAIS, 
S ERVIÇ OS E ESTA llELECIIVCENTOS DE lNTEIU:SSE À SAÚDE 

Art. 11 O órgão competente da Secretaria Municipal de Saúde exercerá o 
controle e a liscahwção dos serviços de saúde e das condições de exercício de profissões que se 
dediquem â promoção, proteção e recuperação da saúde. 

A1·1. 12 ·A autoridade sanitária competente da Vigilância Sanitária da Secretaria 
Municipal <le Saüde, no âmbito de sua jurisdição, cabe licenciar e fiscalizar os serviços, tais como: 

l'ru~a Prcibita los~ Luiz d" Cosla, sln- ..:entro- Conceição da l:lo1ra/ES 
Telefones: 76?. 1112 r. 71>2:128"/(füx) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABJl\fETE DO PREFEITO 

a) hospitais, 
b) clinicas médicas de diagnóstico por imagem, odomológ1cas, veterinanas e 

congêneres; 
e) consultórios mêdicos, odontológicos. fisiterapicos, veterinários e congêneres; 
d) laboratórios de anitltses clínicas, patológicas, toxicológicas e bromatológicas e 

congêneres: 
e) hemocentros bancos de sangue e Hgênc1as transfus1ona1s e congêneres; 
1) b:mcos de leite humimo, olhos, órgãos e cong~neres; 

g) laboratórios e oficinas de órteses e próteses odontológicas, ortopédicas e congêneres; 
h) institutos e clí nicas de bele1.a, ginásticas e congêneres; 
1) clubes sociais, estabelecunentos balaeários, colônias de férias e cofgêneres, 
j) hotéis, motéis, pensões , donnitórios e congêneres; 
k) casas e clinicas de repouso, ps1q1uatncas, geriatricas, de tox1comnruas, de md1gentes 

e congêneres: 
1) casas de artigos ciriirgicos, ortopédicos, odontológicos e congêneres; 
m) casas que indus1rializem e comerci31izem lernes ofü\lmicas e de contato e 

congêneres~ 
n) creches, escolas. orfanatos e congêneres; 
o) lll1tdades médico-snmtánas: 
p) farmácias, drognnas, distribuidoras de medicamentos, ervanãnos e congêneres, 
q) delega<.-ias e congêneres, 
r) teatros, pru-ques de diversão, cinema, circos e congêneres, 
s) bares, restaurantes e congêneres; 
t) comércio ambulante de alimentos; 
u) açougue, peixana e congêneres; 
v) esrabelecimentos que prestam serviços de desratização, desenserização e congêneres; 
x-) outros serviços e estabelecimentos <1ue int~ressem à saüde da população; 

Parágrafo 1í11i~o - Em quaisquer dos estabelecimentos acima onde existam piscmas, as 
mesmas terão de atender às exigências da legislação em vigor. 

SEÇÃO IV 

DA CRIAÇÃO DEANU\1.AIS EM ZONA URBAl'IA 

Art. 13 - A criteno da alrtondade samtária será permitida a cnaçao, e/ou 
alojamento, e/ou manutenção em rcsidência5 part.tculares de animais da espêcie canina elou 
felina, desde que atendidas as normas legais pertinentes 

1 - a criação e manutenção de animais ungulados. aves e outros de interesse comercial, 
assim como os canis de propnedade pnvada e altvidades congéneres, somente poder.io funcionar 
após Vtstoria técnica efetllada pela autoridade samtária, em que serão examinadas as condições 
de alojamento e manute1wão dos animais e expedição de licença pelo órgão sanitário 
responsável. 

P1oçu Prefeito Jos6 Luiz d:J Coseu, sla· crn1ru- Concc.içiio dn Bnrrn/ES 
Tckfonos 762 1112 e 762: 1287 (fox) 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 14- E de responsabilidade dos propnetârios dos animais a perfeita condição 
de alojamento, alimerltaçào, saúde e bem-estar, bem c-0mo as prov1dêncrns pertinences à remoção 
dos dejetos por eles deixados nus vias públicas 

Att. 15- É proibido abane.lanar ammais em qualquer área públiea ou privada. 

Art. 16- O propnetáno ftca obrigado a pet'mitir o acesso da autondade samtária 
quando no exercício de suas fm1ções, ãs dependências de alojamento do ruiimal, sempre que 
necessário, bem como acatar as determinações dela em:1nadas. 

A1·t. 17- A manutenção de animais em edêficios condominia1s será 
regulamentada pelas respectivas convenções. obedecendo a legislação municipal em vigor. 

Art. 18- Todo proprietário de animal é obrigado a mamê-19 pem1anentemente 
1muruzado contra a raiva, de acordo com a legislação sani1ária 

Art. 19- Em caso de falecimento do animal, cabe ao proprietário dar a dL5p-0sição 
adequada ao cadaver. ou seu encaminhamento ao serviço municipal competente 

A.rt. 20- São proibidas, no Mw:Ucipio de Conceição da BarrJ salvo em si1uações 
excepcionais, a juízo do órgão sanitário e de meio ambiente responsáwl, a criação, manutenção 
e o alojamento de animais selvagens ou da fauna exótica. 

A1i'. 21- É proibida a exibição de toda e qualquer espécie de animal bravio ou 
selvagem, runda que dornesucado, em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao 
público 

Art. 22- E proibida a utilização e/ot1 exposição de mumais vivos em vitrines a 
qmuquer titulo. 

Praça PrcfcitQ .lose Luiz da CO$IU. s/n· centro- Conceiyifo cb fü11r:1/ES 
Telefones: 762: 1112 o 761· t287 (fax) 
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12 PREFEJTURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPlR.lTO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 
CAPITULO lll 

SEÇÃO ! 

DO PROC l~SSO ADi\ U NIST.KATIVO 

Art. 23- f\s infrações sanitárias serão apuradas em processo adminisHutivo 
proprio, m1c10do com a lavratura do au to de 111íração, observados o ri10 e os prazos estubelecidos 
ncstu lei 

Art. 24- O auto de infração será lavrado na sede da repartição competente ou no 
local cm que for verificada a infração, pel:i autoridade sanitaria que a houver constatado, 
devendo ~'Onter 

1 - nome do infrator seu domicibo e residência, bem como os demais 
clome111os necessários à sua qualificnçdo, 

II- local, data e horn dn lovrnturaonde n infração fo1 venficada, 

m - descrição da in f'raçi!o e menção do d1spos1uvo legal ou rei;ulamentar 
1 rruisgrcdido; 

JV - Penalidade a que csui sujeito o infrator e o rtlSpecuvo preceito legal que 
:unonza a sua 11npos1ção. 

V - c1enc1a, pelo autuado, de que responderá pelo fato em prOCe$SO 
n.dm1n1strat1vo. 

VI - assmarura do autuado ou na sua auséncia ou recusa, de 02 (duas) 
testemunhas e do autuante: 

VU - Prazo pnrn mtcrpos1ção de recurso; 

P:1r:ign1fo único - Havendo recusn do infrntor em nssmar o suro, seríi fo1ta nes10, a menção do 
foto, com mdicação precisa dos dados circ1ms1anciais, como data, hon~ locíll ~ alegações do 
autuado 

Art. 25- O infrntor será nol ilici1do para ciência da infração· 

1 - pessoalmente. 

11 - pelo correio ou "ª pos1al, 

1 n - por ednal. se esuver em local incerto .:/ou não sabido. 

J'rn~u P1cfoltu Jusc Lu11. ~" Ct>SlO , s/11· CClll<ll- t:oncel>ilo do Borrn/E~ 
Tolofono• 762.1 112 e 7(12 . 12~7 (fax) 
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IJ PREFEITURA MUNICJPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRJTO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Pa.·âgrafo único - O edital refendo no nem Jil deste artjgo, será p~blicado uma umca 
vez, na imprensa oficial do Município, ou jornal de grande circulação, considerando-se efetivada 
a notificação na data de publicação 

SEÇÃOil 

DA D KFl!:SA 

Ar1. 26 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação ~o auto de infração 
no prazo de l S (quinze) dias, contados de sua notificação. 

§ l º A petição da defosa, acompanhada dos documentos que a su~tentam, deverá ser 
assinada pelo autuado, quando 1>essoa tisica, ou pelo representante legal da 1pessoa jwidica, ou 
procurador, protocolada nn sede da repartição que deu origem ao processo. 

§ 2º Apre~entada ou não, defesa ou impugnação ao auto de mfraç:ào. o mesmo serâ 
julgado pela autondade sruutária competente. 

§ 3° Não apresentada defesa ou impugnação ao auto de infraçãp, no prazo de J 5 
(quinze) dias após a sua l:wratun~ o mesmo será considerado procedente é se comunicar{1 ao 
infrator a penalidade aplicada através de notificação. 

Art. 27 - Os servidores ficam responsáveis pelas declaraçõ~ que fizerem nos 
autos de infn1çiio, sendo passíveis de pm'lição, nos tennos do .Esum1to dos Funcionários Públicos 
Municipais. 

An. 28 - Os processos nos quais ha.1a s ido oferecido defesa, serão julgados, em 
primeira instância pelo Chefe do Serviço de Vigilãncia Sarutária, ·no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 29 - A decisão deverá ser clara, precisa e conter. 

a) re latório do processo; 
b) os fundrun<.mtos de fato e de direito do Julgamento; 
e} a precisa mdicação dos d1spositiv<1s legais infringidos, bem como daqueles que 

comLDrun as penalidades aplicadas, 
d} o valor da multa, quando couber; 

Art. 30 - Do Julgamento em primeira ms1ânc1a, serâ notificado o autuado através 
de expediente acompanhado dn i111egra da decisão, sendo-lhe dado o prazo de 15 (quinze) dias 
parn recurso ou recolhimento de multa, se hou1•er. 

l'm~• Prcl'eito jose LuiL dn Costn, sln· c~1ilrn- Concci980 du Bc1 rn/ES 
Telefones 762: 1J 12 o 762· 1287 (Jnx) 
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14 PREFEITURA MUN1CIP AL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABfNETE D O PREFEírO 

P:u-ágrnfo único - Após proferido o julgamento, havendo indicio da ocorrência de 
cnme contra a saude publica, será remetida ao Mi nisterio J'úblico. cópia de inteiro teor do 
processo. 

A1·t. 31 - Não sendo qforccida defesa em primeira inst.'incia, caberà à autoridade 
julgadora citada no Art. 28 desta Lei, declarar a procedência da autuação e cominar as sanções 
do autuado. na fonn a do Artigo 33 desta Lei. 

Art. 32 - Da decisão de primeira instância caberã recurso voluntãrío, que será 
aprecrndo e decidido pela Chefia da Divisão de Vigilância em Saúde , e, na sua ausência ou 
impedimento dessa. por superior hierâ.rquico, cm confom11dade com Art. 69 desta Lei. 

Parágrafo único - Será irrecorrível, no âmbito administra6vo, a decisão que Julgar o 
recurso voluntario 

Art. 33 - Os recursos interpostos das decisões de I' instãiba somente rorão 
efeito suspensivo relatívamente ao pagan1ento da penalidade pecumána, I não impedindo a 
imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação que deu origem ao auto de infração. 

S:EÇÃOID 

DAS NOTIFICAÇÕES 

Art. 34 - As notificações serão procedidas: 

1 - pe.ssoalmeme, e mediante aposição de assinanira da pessoa fis1ca ou do representante 
legal da pessoa juridica ou de procurador, sendo entregue ao autuado a primeira vin do 
doc.umenro: 

Il - por via postal, com AR, mediante o encaminhamento da primeira via do documento; 
li - por edital. quando a pessoa, a quem é dirigido o documento, estiver cm lugar 

mcerto e não sabido. 

§ J" Presume-se, para efeito de notificação, representante legal da pessoa jurídica, aquele 
que for o responsável pelo estabelecimento no ato da notificação. 

§ 2• - Somente se procederá na forma dos incisos li e lll. se for mencionado no 
documento própno, a 1mpossibilidade de locali~ação. 

Pniçn Prcfc110 Jos.: LuiL ~" Custa, s/u- c..:nuc1- CoocciÇ:lo da IJorra/ES 
Tclufonc.: 762. 1112 e 762· 12~7 (fa•) 
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A1·t. 35 l'r~sumir-se-ão feuas as notificações: 

1 - quando po1 via postal, da data da JUD!ada do AR aos autos do processo 
admimstrauvo. 

D - qunndo por edHal, apos sua pubhciu,:üo 

Art. 3b - Do edital constarà, em resumo, o auto de infraçilo ou decisão, e será 
publicado uma umca vez na impressa oficial do município, ou jornal de grande circulação 

An. 37 - Quando a expedição de notificação for por via postal, será a 
correspondência dmg1da ao endereço ao qual f\>1 venficada a irregulandade 

SEÇÃO IV 

DOS PRAZOS 

Art. 38 - Os prazos serão contmuos e peremptónos excluindo -se em sua 
contagem o dia em que se 1mciam e incluindo-se aquele em que terrmnam 

Ari. 39 - Os prn.ros só se 1mc1an1 ou se vencem em dia de c.~ped1~nte 11om1al, na 
repartição em que corre o processo ou na qual deve ser praticado o ato 

Ad. 40 - O prazo estabelecido no auto de infração poderá ser reduzido ou 
aumentado, em casos excepcionais, mor mocivo de interesse público, mediante despacho 
fundamentado pela nuto11dade sanitária. 

Par;igr.1fo único - Paro que o praz.o refendo neste anigo SCJ3 aumentado a 
requenmento do tnfmtor. "necessário que o mesmo JUStifique em sua defüsa a sua necessidade. 

SEÇÃO V 

DAS SANÇÕ.l:IS AlJMINlSTRATIVAS 

A ri. 41 - considera-se mfração a legislação sarutária mumc1pal, as configuradas 
na prcseme Lei 

i\rt. -12 Responde pela mfrnção quem. PQr ação ou omiss3o, lhe deu causa, ou 
concorreu para sua prnt1c:1 ou dela se beneficiou 

P1ui;t1 P1cfo1l\I Jvs~ Lu1i dJi <:osta, s/n· conlró- l;onoo1yílu d& 13am1~j:; 
l"okfon<"S 762: 1112 •· 762: 1287 (lilx) 
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16 PR.EFEITUR.I\ MUN1CfP AL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPLRJTO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Pa1'ágrnfo ú nico - Exclui a imputação da infração à causa decorrente de força 
maior ou proveniente de eventos naturais ou c1r-cunstâncms 1mprev1sí veis, que vierem determinar 
avaria, deterioração ou alteração de locais. produtos ou bens de interesse da saúde pública 

Ad . 43 - A reincidência específica caracteri;:ar-se-a (tuando o infrator. após 
decisão definitiva na esfera administrativa que llie houver imposto a penalidade, cometer nova 
infração do mesmo tipo ou pemianecer nela contin\!adamente, e ensejará a aplicação da pena de 
can~elamento de licença sanitária e multa, em dobro, do valor previsto para a infração. 

Art. 44 - O pagamento da multa não exclui a imediata exigibilidade do 
cumpn111ento da obrigação que deu origem ao auto de infração. 

Art. 45 - Apurada, no mesmo processo, infração a mais de um dispositivo da 
legislação sanitária, será aplicada a pena correspondente a infração mais grave. 

SEÇÃO VI 

DAS PENALlDADES 

A1·t. 46 - Sem prejuízo das s;mções de natureza civil ou penal cabíveis, as 
infrações ã legislação sanitária serão punidas, isolada ou cumulativn, com as penalidades de · 

r - advertência; 
JJ - MuJta; 
IIT - apreensã.o de pr0<lutos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
IV - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - inutilização de produtos, equipamemós, uteru;ílios e recipientes; 
V l - suspensão de venda de produtos; 
va - suspensão de fabricação de produtos; 
vrn. - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
IX - proibição de propaganda; 
X • cancelan1ento de Alvarás e licenças; 
XI- C:u1celamen10 do certificado de vi storia de veiculo, quando expedido pelo 

Município 

Art. -17 - A pena será aplicada !,'fadauva e proporc10nalmente a gravidade da 
mfração, confomte disposto no A1·t 50. 

/\rt. 48 - Após julgada procedente a aplicação da multa, o não pagamento da 
mesma, gerará o encaminhamento d0 débito à Fazenda Mwucipal para cobrança judicial 

l'ragn Prefeito .losê Luiz d;t Costa, s/n· cenl1t1· Conce1Ç<1o du Borru/E:> 
Telefone>. 762 1112 e 762 121l7 (fax) 
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PRFFF.ITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SAl'lTO 

GABINETE DO PREFEITO 

At-r. ~9 - No cxerc1c10 da Ü$~'1lh.laçi1u S11111tár1a resp~1U1das as respecavas 
W'eas de aruaç.fo, º" func1onários da Secrntaria Municipal d~ Saúd~. 111ves11dos de nulondade sanitâria, 
tôm competênc1u p:u·a fazer cumpnr :is leis o normas s;uullmas em geral, e pnra impor as penalidades 
rclCrcnms â preven~ilo e a repressão du iodas as ações que possru11 comprometer e saúde pública. tendo 
livre ingresso úl11 todos os lugar1?S, nn forma dn foi desde quo d1w1darnl!1lte identificados 

Art. 50 • Consuruem mlinções san1tán8$ 

de suas fimçõ.l:> 

PENA mt.,rd1ção" multa de '.!O UFIR 
n - 1ctardar ou dificultar n ação fiscali:zadorn dns uutoridades snmuirias competentes, no 

cxcrcicio de sua.5 funções: 
PENA · mterdição o mulla de 20 UFlR; ~ 
m - deixar de e.xecutnr. dificultar ou opor-se a l!Xecução de "' lidas que visem a 

pr1w~nção de doenças lttmSmiSSive1s e su11 d!!Jal!Wlação :i preservação e manmençã.o da saúde: 

1 :? desta Lei 

PE'l.A • c:mcelamento de licença do estnbelcc1mcn10 e mullll de 20 UFIR. 
rv c;onmmar normas ~ perunemes 
al na construç:lio, 1~ ou funcuinanlCllto dos estW>,,lcc1mcntas crtados no an 

Pb'\' \ interdição e muha de 1 O UFlR 
b) no controle da poluição do ar, do solo, da agua e de radu1çõe:. nos ambien1cs de 

tmbalho. residenc1'1.ls. laser e outros, 
PENA 1111erd1ção e moiro de l O UF.IR 
V uvmr receitas ou dispensar med1crunentos em desacordo com o. prescnção medica. 

votcnnária ou odon1ol6111ca ou detcr111maçno expressa em Lili e norma.~ regulnmentnres· 
PENA' cancelamento da licença sanitário e multa de 20 UFJR, 
VI extrair, produzir, fobricar, tranSÍOmlRr, preparar, manipular, purificar, fracionar, 

11lunentos e produtos al1menric1os, produtos fannacauucos, d1eteticos, di: higiene, sanewitcs 
dolillSSailltánOS e quaisquer OUlroS que mteressem a saiide pubhca. em desacordo com as aonnas legnis 
\?gemes. 

PE'-A :ipreensi!o dO!o alunemos e dos produlGS oooelwnento da licença samtnna e 
muha de :!O LrlR 

\'D - emb:ilar ou ret.'mbalar annazenar, e~r. comprar, '=der ltOCar, ceder ou exJJOf 
oo consumo, ahml!Dtos e produt0$ :ihmenncros, produtos iarmac..?uncos. d1ete11cos. de bJgiene, 
saneantes dom1Ssamtnnos e qurusqucr outros que 1ru.eressem a snude pública. ;:m desacordo com as 
nonnns legais vigentes 

Prn1·0 Prcfenu .low l.u11. w1 <.:osta, s/n· çem111- Concctçiio ~a l:lmru/liS 
Telofo11•• 762 l 112 • 71\2· 1287 (fox) 
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l& PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

PENA: apreensão do produto e multa de IO UFIR; 
VIII - fraldar, falsificar. adulterar e expor uo consumo 1Jrodutos farmacêuticos, 

die1éticos, alimemos e suas materias primas, produtos de higiene, saneantes dom1ssarntânos e quaisquer 
produtos que interessem à saúde pública: 

PENA: apreensão do produtos e multa de 20 UFIR, 
IX - extrair, produzir, fabricar, transformar. preparar, manipular, purificar, embalar ou 

reembal:ir, armazenar, expedir, trnnsponiu, comprar, vender. ceder ou usar alimentos, produtos 
alimentícios, medicamentos, drogas. insumos f:irmacêuticos, produtos d1etê1:1cos, de higiene, cosméticos 
e c:orrclaios, embalagens. saneantes. utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, 
sem registro, licença ou autorização do órgão sanitiirio competente e sem supe1visão de profissional 
habilitado, ou contrariando o disposto nn legis lação sanitária pertinente: 

PENA - apreensão, 111terdiç.'io e multa de 10 Uf'IR; ~ 
X - fornecer, vend~r ou praticar atos de comércio em relação a medi · amentos, drogas e 

correlatos, cuja venda e uso dependam de prescrição médica, veterinária, odont lógica ou outros, 
conforme expresso em lei, sem observância dessa exigência e sem supervisão de profissional 
habilitado, contrariando as normas e regulamentares 

PENA: advertência e multa de 20 UFIR; 
Xf - retirar ou aplicar sangue, proceder operações de plasmaferese ou desenvolver outras 

auvidades hemoterúpicas, contrariando normas legais e regulamentares: 
PENA· cancela.memo da licença saniuiria. apreensão e multa de 20 UFIR; 
XII - reaproveitar vasilban1es de saneanles, seus congêneres e de outros produtos 

capazes de serem nocivos :i saúde, no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos 
dietéticos, medicamentos. drog!LS, produtos de higiene, comesticos e perfumes: 

PENA, apreensão e multa de l O UflR 

XJJJ - expor à venda ou entregar ao consumo, produtos de interesse da saúde, cujo 
prazo de validade tenha expirado, ou apor-lhes novas datas de valtdade, postcnoms ao prazo expirado: 

PENA. apreensão e mulla de 10 lJFIR 

XIV - atribwr a produtos medicamentosos ou alimentícios, qualidade medicameiuosa, 
terapeut1ca ou nutneme supenor a que reahnen1e possuir, assim como divulgar informação que possa 
induzir o consumidor a erro. quamo a qr1alidade, natureza, espécie, origem, quantidade e identidade dos 
produtos: 

PENA: proibição de propaganda, apreensão do produto~ multa de 20 UFIR 

XV - entregar ao consumo, desviar, alterar ou substiru1r total ou parcialmente, alimento, 
medicamen10 e demais produtos suje11os a fiscalização, que tenham sido apreendidos. 

PENA. cancelamento da licença sanitària e multa de 20 U:FlR 

1'111911 Prcrc110 José Luiz dfi Cosw, s/n· cL11lro· Concciçllo dJJ Búrra/ES 
Tclcfoacs: 7G'2: 1112 • 762 1287 (fox) 
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19 PREFEITURA MUNICIPAL lJE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE lJO PREFEITO 
XVJ comerciahzar, usnr, expor no con~umo, produtos biológicos, l!llunolernp1cos e 

outros que ex1Jarn cuidados de conservação. preparação, expedição ou trnnSponc, sem observ:incrn das 
condições nccessanai. a sua preservação. 

l'l:lNA. apreensão e multa de 10 Ul'[R 

XVU - aplicação de raticidas, produtos qumucos para dedetizaçfio ou atividade 
congênere, defensivos agrícolas, agrotóxicos e demais substâncias prejudiciais à saúde em 
estabclecuncntos de prestação de serviços de interesse para a saúde, estabelcc1mcntos mdustria1s e 
comerc1a1s e demais locais de trabalho, g.'lerias, bueiros, porões. sôtãos, ou locais de possível 
comunicação com residcncias ou outros locais frequentados por pessoas e anunais sem os 
procedimentos necessãnos para evitar-se a exposição destas pessoas ou animais a into)ucaçõcs ou outros 
danos à saude ou em desacordo com as normas t~n1cas cxastentes: 

PENA. advcnênc1a, apreensão e multa de 10 UFIR 

XVUI - deixar de ado1ar as medidas necess:ír1as para eliminar ou neutralizar a 
msalubndad~ e~ condições mseguras do trabalho 

PENA· cru1celamento da licença switi1ria e multa de 20 UFIR 

XIX - construir e/ou dar â habituçiio t1u:1lquer tipo de imóvel sem a d1:v1du. aprovação do 
proJcto h1dro-samtano e a respectJva concessão do "hnbite·se sanitário" pelo órgão competente, 

PENA advertência e multa de S UFIR 

XX - criar, alo1ar, ou manter a111ma1s cm residências particulares cm desacordo com as 
nom1os lcgn1s pertinentes. 

PEl\A. apreensão do(s) animal(is) e mulm de 20 UFIR 

XX1 - cnar, manter ou alo1ar nnima1s ungulndos, aves e outros de imeresse comercial, 
nssun como canis de propnedade pnvadn e at1v1dadcs congêneres, sem a devida licenç~ s11m1ària 

PENA. advertência e multa de S UFU{ 

XXlJ criar animais sem a devida cobertura vacinai das doenças de interesse â saúde da 
Jl-Opulação 

PENA. advenênc1a e multa de 10 UFIR 

XXill - criar, mamer ou alojar nnunrus selvagens, oo fauna exouca sem a devida 
auton.<aç3o da autondade sanitaria competente 

Pruça Prefeilo lose Luil tlu Costu, sln· c"n1ro· Cuncc1çõo d~ Bmr•IES 
TclolOn"". 7621112 c762·12871fax1 
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20 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 
PENA: apreensão e multa de 20 UFU~ 

XX.IV - exibir toda e <1ualquer espec1e de 1mimal bravio ou selvagem, arnda que 
domesticado, ~m vias o u logl'adouros públicos ou loc1.1is de livre acesso ao público: 

PENA: apreensão e multa de 5 UFJR 

XXY - utilizar e/ou expor animais vivos em vitrines n qualquer ti rulo: 

PENA. advertência e multn de S UFIR 

X.XVl - transgredir outras n.onnas legais e regulamentares destinadas à proteção, 
promoção e recuperação da saúde: 

PENA: advenência e mui!<\ de 1 O UfTR. 

§ 1• - Independem de licença para füncionamento os estabelec1m~ntos mtegrantes da 
administração pública ou por ela u1st1tuidos, ficando sujeitos, porém, ãs ex1gê11c1as peninentes às 
instalações, aos equipamentos e a aparelhagem adequados e a assistência e responsapilidode técnica 

§ 2° - Quando o mfrdtor for autoridade pública da administraçifo pública direill ou 
mdireta, aa~tondade sa~itána notiticarà seu superior imediato, e •. se .não forei:i to'.nrdas as provid~nd<;-5 
para cessaçao da mfraçao no prazo esupulado, n autoridade samtana comumcara r fato ao Mimsteno 
Publico, com cópia do processo administrativo instaurado pura apuração dos fatos. 

SEÇ1\0 VII 

DA .INTERDIÇÃO 

S ubseção l- Do Estabelecimento 

Art. 51 - A autoridade sanitâna competente poderá determinar a interdição parcial ou 
cotai do estabelccimemo cujas atividades são regulamentadas por esta Lei e suas normas técnicas 
especiais, quando: 

l - o mesmo funcionar sem alvará sanicârio; 

11 - suas atividades e!ou cond ições 111salubres constituirem perigo para a saitdc pública: 

IJJ - da aplicação de penalidade decorTente de processo administrativo. 

Art. 52 - A imerd1ção parcial ou total de estabelecinlento será feita após lovratura do 
termo de uuerdição que devera.comer: 

1- nome do 111fracor; 

Prn~a Prcfo!lo Jo~c Lu17. da Costa, sin· centro- Conceição da l3~rro/ES 
Telefones. 762 11 l~ e 762: 12&7 (fux) 
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it PREFELTURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABil\cTE DO PREFl::.lTO 

U - nome do o:stabdlecirnemo, endereço e dcma:is elemenlos necessãrios à sua 
quallficayão e 1dcntúicação, 

W local, dato e horil do flito, 

rv - d..scnção d3 mfi'ação e mcnçãu do dispositl\'O legal ou regulamcnlilT infnngido, 

V -obngaçâo 3 cumpnr. 

V 1 - nssm:ilUnl do autuado ou. rut sua auscím;1:1 ou recusa, ck dll35 testemunhas e do 
nuruante 

Art. 53 - A 1111ord1çiio de que !rata o art1yo onlenor 1eni seu t~nnino quando forem 
sanadas as irregularidades t tuú l!llSCJaram o foto 

SubsrçJiO 11- Do Produto 

Art. 54 - A apuraçà> do 1l1cno. em se trnundo de alimentos, produros ahme11uc1os, 
lth.--dicamentos, drogas, insurnos fnrmai:êu11C(l6, produtos d1eléuais. de lngienc, cosrnet1ros, c:om!l:uos, 
embalag1.'11S. SIUlCant~, 3ÇOUillt~~ e con~nern. lltellSiho:., np;tl'Cihos e ourros produtos de interesse â 
saüde públtca ou tnd.rvidual, tàr-se-á medrante colheita d.: amostras para a real1zaçilo de analise fiscnl e 
de apreensào 1:111 deposito, se for o caso 

1'1migr:ifo út1ico Os produlos e aparelhos de que trata este nrtjgo mamfostamente 
alterados. adulterados. conu1mina.dos ou fuls11icados. serão obrigutomimcntc aprl!l!ndidos e poderão ser 
sumanarncme mubl1zailos ruedi11111e lmido u:cruco conduswo, elaborado pda amondade competCllte 

An. 55- A coleta de amOSU3S para efeno de anihse fiscal ou de cCllllTole, não sera 
ncomp3Dh3dii de :ipreensão do produto. 

§ 1• - E'l.cetuam·$C do disposto lk!!>te ailigo. os casos em que SCJa.m fl;igrantes a1 mdu:ios 
de ah~ração ou adulter.ição de produtos, hipótese em que a apre'111Slío tem curnhtr preventl\O ou de 
medida cau1clnr 

§ 2• - A apr~eusào e muli llznçào do produto sera obng111ória quando resulmrem 
provadDS, em nnálisc ou cxnm~ d~ processo. ações fraudulenla:i que impliquem folsificnção. 

An. 56 A apreensão do produto, como medida cautelar, durará o tempo nect!Ssáslo à 
realização de ,,,.te.; provas. lll1ahses ou outraS pro,~dêru:as requmdas. não podendo, em qualquer c;aso, 
exceder o prazo de noventll dr!IS. findo o qual o produto seni automancamente liberado. 

Art. 57 - Na hipótese de oprc.:nsào do produto, como consllt no parai:rafo pnmeuo. do 
An. 56, a .iutondade s.?ntut13 111'-rara o termo rcspecm-o. CUJO pnmetra \1a sera em:regue, JUDtllnll!ntr 

com o auto de 1n:f'r.lçiio, ao mfrator ou seu representante legal, ou, na suarec~ por via postal 

Praça f'tch:Ho Jusê Luit Lln C•.lsto, Utt~ centro- Co1tc..:lç.Go Ju Bontt.IES 
TclcÍ(>nc!I: 7<,2 l I) 2 e 762 1287 (lOK) 
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• 22 PREFEITURA MUl\'1CIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 58 - Se a apreensão for imposta como resultado de laudo laboratoria~ a autoridade 
san11âna competente fará constar do processo, despacho respectivo e lavrará o tenno de apreensão e de 
interdição do estabelecimento, se for o caso. 

Ar t. 59 - O auto de colheita de amostra o termo de apreensão, especificarão a natureza, 
nome e/ou marca do produto, procedência, nome e endereço da empresa fabricant" e do detentor do 
produto. 

' 
Art. 60 - A colheita de amostra do produto ou substância $erá 1etuada no estoque 

existente, correspondendo no lote, partida ou equivalente, do produto em questão Essa amostra será 
dividida em três panes iguais, tomada inviolãvel, sendo uma delas entregue ao d tentor responsável, 
afim de servir como contraprova e as duas outras, imediatamente encaminhadas a · laboratório oficial 
para realização das análise necessànas. 

§ 1° - A quantidade do produto a ser coletado deverá ob~decer a quantidade númma 
necessária a s~r especificada pelo laboratól'io oficial para n realização de an:ilíscs necessárias, 

§ 2° - Se :i. quantidade ou natureza do produto ou substância não permitir a colheita de 
amostra, este será encruuinhado ao laboratório oficial, para a realização de análise fiscal, na presença de 
seu detentor ou representante legal da empresa, e/ou perito pela mesma indicado 

§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo segundo deste artigo, se ausentes as pessoas 
mencionadas, serão convocadas duas testemunhas pru·a acompanhar análise. 

Art. 61 - Quando da realização da análise fiscal será lavrado laudo minucioso e 
conclusivo, e extraídas cópias, uma para integrar o processo e as demais par.a serem entregues ao 
detentor ou responsável pelo produto ou wbstância e à empresa fabricante. 

§ 1° - O infrator, discordando do resultado condenatório da análise, poderi, em separado 
ou juntamente com o pedido da revisão da decisão ocorrida, requerer perícia de contra prova, 
apresentando a amostra em seu poder e indicando seu própno perito. 

§ 2' - Quando a dIScordfmcm for da autondade samtãria com11ctcrnc, esta poderá 
proceder nova colheita de amostra., 111formando ao detentor do produto a data de realização da nova 
análise e solic1tando acompanhamento de representante legal da empresa fabricante, ou perito por ela 
indicado. 

Art. 62- Da pericia de contra prova sera lavrada ata circunstanciada, datada e assmada 
por todos os participantes contendo todos os requisuos formulados pelos peritos, cuja primeira via 
inte!,,'fará o proc.esso. 

§ 1" - A perícia de contra prova não será eferuada se houver indícios de violação da 
amostra em poder do solicitante da pericia, e, nestn hipótese, prevalecerá o laudo condenatório. 

Pn:u;u PrclCitu José Luiz da Costa, ~ln· ccolro· Conccjção du Burrn/ES 
Telefones. 762: 1112 e 762.1287 {fo'} 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 
§ 2• - Ap!Jcar·se-ã na perícia de contra prova o mesmo mê1odo de análise empregado na 

analise condenatoria, salvo se houver concordànc1n dos peritos quanto a adoção de ourros 

At. 63- A d1scordânc1a entre os resultados da unâlise fiscal condenatória e da perícia de 
comrn prova ensejara recursos, no prazo dt1 dez d1us, quando a autoridade deterrmnará novo exame 
pencin l, n ser realizado na Segwida amostr:i em poder do labora1ôrio oficial. 

Parágrafo iinico - O recurso citado no "c:iput'' deste artigo será apreciado no prt12.o de 

Art. 6-t - Não seudo comprovada, atra vcs da anàbse fiscal, ou pericia de contra prova, a 
infração, obJelo de apuração, e, s~ndo considerado o produ10 próprio para o consumo, n au1ondnde 
competente lavrara despacho liberando-o e detenmnando o arqmvamento do processo 

i\rl. 65 - ~as transgressões que independam de analise fiscal. o processo obedecera o 
nto sumaríssimo e será corisidcrado concluido caso o mfrator não apresente recurso no prazo de quinze 
dias 

A1t. 66 - Decorrido o prw:o mc11c1onado no Artigo 64 desui L~1. sem que seja 
recorrida u decisão condenatória. ou requerida (1 pericia de commprova, o laudo de :mahse condenatória 
serit con~1dcrado definitivo e cópia do processo será enviado à Vigilância Samtária Esiadual ou Federal. 
para as prov1dGncias legais pertmentes. 

Parágrafo único - Caso o produto St!Ja de comerc1ahz.ação rcstnta ao Municipio sera 
deterrmnada apreensão em iodo o temtôno municipal, tendo seu cadastro municipal cancelado 

A11. 67 - A inuúhzação dos produtos e a cassação do alvará sam1áno dos 
estabelecimentos. decorrentes do laudo lnboratorinl condenatóno, somente ocorrerão apos publicação na 
imprensa oficial do Murucípio, ou Jornal de grnnde circulação, de decisão irrecomvel 

Art. 68- No caso de condenação dctin111va do produto cuja alteração adulteração ou 
faJs1f"1cação não impliquem tomá-lo imprópno p11n1 o uso ou consumo, podera a autondade sunitlma, ao 
proferir a decisão, dei;tmar u sua distribuiçiio n esmbelccimentos assistenciais, de prefor8nciu.~ o fi ciais, 
qunnd(1 este aproveitumemo for viável. 

Art. 69 - ultimada a instrução do processo. ums vez. esgotado o prazo para recursos e 
apresentação de defesa, ou apreciados os recursos, 3 autondade sanitária proferuli a decisão final, dando 
o processo por concluído, após a publicação desia úluma na tmprensa oficial do Município 

CAPÍTULO I\' 

OISPOSIÇÔl::S FINAIS 

PJaço Pi..:fcito Jmé l,11i:.t J11 Cose<&, :i/U· c..:11l1v .. Couci;içBo <ÜI Bwn1/ES 
Tolcfonos 762 .ll t2 "76211287 (litx) 
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PRFFEITURA MUNlCIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SA.NTO 

GABINETE DO PREFEITO 
An. 70- As poualidades p1cvistas nesta Lei. serão aplicmdas pelas autoridndtlS 

sani1árias competentes 

Arl. 7 l São au1oridadcs sanitárias competentes: 

1 - Prcfeno )1umc1pal 

11 - Secretário Municipal de Saúde 

m - Chefe do Serviço de Viiilância Sanitaria 

§ r• - Serão considerados ainda autoridades sanitariilS competentes quaisquer 
fünc1o nanos ou servidores da Secre1aria Municipal de Sa(1de, devidamente credenciados com 
competência delegada por uma das autoridades citadas no capul deste Artigo. 

§ 2" - A relaçào de autoridades ~mtãrias competentes constll/lles no caput deste 
anigo podera sofrer altemções c/ou acresci mos atravcs de ato administrull vo proprío 

\rt. "'2 - Os estabelecimentos que presiam sefViços e oomercialium produtos de 
inttresse ó saude que não Ú\'Cfcm sua ati"1dade regulamentada em legislação fuderal ou estadual 
C1Jjas atividades ou funcionamenw dep1indam de rcspons3bilidnde técnica de profissional 
legalmente habilitado, s~rão definidos atravcs de normas Lécnicas esptcinis. 

An. 73- E \etlada a nomeação ou dt'Signaçlo pa111 cargo ou função pública de chefia, 
assessoramcmo e fiscalitaçào. cm qualquer nivcl, de pessoa 11uc e:o:erça a direç;lo. gerência ou 
admmistrnçüo ou responsubilidude técnica de estabelecimentos ou serviços de que trata esta Lei. 

An_ 74 - Fica a Scc1etaria Municipal de Saüde., através de atos propriO!. do 
Secrctãrio Municipal de Saude autorizada a emitir '.\:orm;is Têcmcas Espeoais. destinadas a 
implementar esta Lei. 

§ 1• - ·\$ normas tccnicas citadas neste artigo, estabelecerão definlç-Ocs, critérios e 
padrões pata penmrir o co.atmle e a fucalizição das ~ e aúv1datk$ c:ontempladas nesta Lei 

§ 2° - /\ conveniência da admmistrnçã.o pública, no estrilo interesse da coletividade, 
poderá o Poder Publico ex:pedu nonnns tc.icnicas. com vigência temporária ou alterar as dd'iniçiles. 
critenos e padr~ das ja e.xistentes 

Art. iS - Os serviços de Vigilàn.:ia Sanitaria, objeto desta Lei, eic=itados p..,'la 
Secretaria Municipal de Saúde. enseiarão a cobrMça de preços públicos que serllo fixt1dos pelo 
Poder Evecutivo 

An.. 76-Esta Lei entra em ,;gor 11.1 data de: sua publicação. 
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PREFEfTURA MUN!Cl2ALDE CONCEIÇÃO DA BARRA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABlNETE DO PREFEITO 

Arl. 77- Revogam-se as disposições em conlririo 

Registre-se. Publique-se e cumprq-sc. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição da Barra, Estado do Espírito 
Santo, em 06 de Dezembro de 1999 

Registrada e publicada neste Gabinete da Prefeitura Municipal de Conceic;ão da Barra, ES, em 06 
de dezembro 1999. 

CLAUDlA fl)~~~IDA SERRA 
&flEFE DE GABTh'ETE 
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